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Situação financeira ameaça Campinas 

O éóttutoDCAMPINAS^ ^ $ 

O minicíplo de Campinas está 
perto da falência. A capacidade de 
investimento está reduzida a zero — 
os recursos sâo suficientes apenas 
para o pagamento dos seis mil fun- 
cionários públicos. E as perspectivas 
para 1979 são totalmente pessimis- 
tas: a cidade está impedida de ser 
socorrida com os empréstimos ofi- 
ciais enquanto não liquidar a dívida 
com o INPS, que já atinge 300 mi- 
lhões de cruzeiros (cerca de um terço 
do orçamento previsto para o próxi- 
mo exercício). Desta forma, a atual 
administração corre o risco de ini- 
ciar o seu terceiro ano sem ter reali- 
zado nenhuma das obras exigidas 
pela população e, o que é pior, sem 

ter projetado o crescimento da área 
urbana para os próximos dez anos, 
quando ocorrerá fatalmente 
uma"inchação". 

O prefeito Francisco amaral é 
Insistentemente pressionado pelos 
moradores, sociedades de bairro e 
imprensa. A verdade é que as finan- 
ças municipais atingiram um ponto 
em que se constituem um evidente 
contraste com a própria potenciali- 
dade da cidade — sede de universi- 
dades, centros de pesquisa, ampla 
programação cultural-artística- 
esportiva e um vasto parque indus- 
trial. Os técnicos locais conhecem 
razoavelmente os problemas a serem 
enfrentados, mas têm se comporta- 
do de maneira passiva, até contem- 
plativa, diante do desafio enfrenta- 
do pela Prefeitura: não há dinheiro. 
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Previdência, credora desde 58 

Desde 1958, Campinas não 
contribui cora a previdência so- 
cial. Isso acumulou um débito, 
agora inviável em razão da si- 
tuação tinanceira. O secretário 
Bernardo Kaplan afirma desco- 
nhecer o total exato da divida, 
devido ás sucessivas correções, 
mas garante que ultrapassa os 
300 milhões de cruzeiros. Sem o 
pagamento desse montante, ou 
um acordo com o Instituto, a 
Prefeitura não pode firmar ne- 
nhum contrato de financiamen- 
to com o BNH, além de encon- 
trar dificuldades semelhantes 
nas demais instituições de cré- 
dito. 

Saneamento, habitação e 
Projeto CURA — esses três se- 
tores estôo na dependência, há 
mais de um ano, da expedição 
do certificado de regularidade 
com o INPS, para a obtenção 
dos empréstimos. E todos esses 
projetos, juntamente com o de 
tranporte coletivo, também pa- 
ralisado, são considerados prio- 
ritários. Se não forem resolvi- 
dos, na opinião de setores espe- 
cializados, certamente cairá a 
qualidade de vida. B a cidade, 
que atingirá um milhão de habi- 
tantes em 1980, perderá o con- 
trole de sua expansão, num pro- 
cesso Idêntico ao ocorrido com 
as áreas metropolitanas. 

O que fazer? Nenhum técni- 
co municipal assume global- 
mente o problema, preferindo 
fazer análises setoriais. "A mi- 
nha área vai muito bem", excla- 
mou recentemente um secretá- 
rio ao ser questionado sobre a 
realidade financeira do municí- 
pio. Quis dizer, com esta frase, 
que os funcionários estão sendo 
pagos em dia, os despachos fei- 
tos normalmente e os bilhetes 
encaminhados com freqüência 
pelo gabinete do prefeito, devi- 
damente respondidos. 

A proposta do prefeito 
Amaral ao INPS é uma reten- 
ção de 15 por cento na quota 
mensal de ICM, mas, segundo 
portaria do ministro Nascimen- 

to e Silva, válida para todos os 
municípios, esse acordo somen- 
te pode ser feito com a vincula- 
ção de pelo menos 25 por cento. 
Isso é impossível, no caso de 
Campinas, pois metade do ICM 
já está comprometida para o 
pagamento das parcelas do 
Fundo de Desenvolvimento Ur- 
bano, referentes ã construção 
da via expressa Aquidabã. 

Vários convênios com o 
INPS foram assinados pelos úl- 
timos prefeitos, para a regulari- 
zação da dívida. No entanto, em 
todas as ocasiões, tudo não pas- 
sou de manobras para a obten- 
ção de empréstimos: após o pa- 
gamento da primeira parcela, 
esqueceu-se o restante. O ex- 
prefeito Lauro Pérlcles Gonçal- 
ves chegou a conseguir docu- 
mento de regularidade com o 
instituto sem ter pago nenhu- 
ma prestação. 

Campinas terá uma arreca- 
dação este ano de 700 milhões 
de cruzeiros, apenas sete vezes 
superior ao orçamento de uma 
cidade como Paulínla, que pos- 
sui uma população 30 vezes in- 
ferior e problemas proporcio- 
nalmente ainda menores. De- 
pende basicamente do ICM, já 
bloqueado para 79, quando terá 
uma receita de um bilhão de 
cruzeiros. Este ano o prefeito 
Amaral tentou elevar a arreca- 
dação com um aumento de im- 
postos predial e territorial de 
até 540 por cento, porém a Câ- 
mara Municipal rejeitou o pro- 
jeto, por unanimidade. Come- 
çou ai o fracasso financeiro do 
município, pois, com a majora- 
ção, a receita poderia atingir 
um bilhão de cruzeiros. 

Ao contrário de dez municí- 
pios da sua região, Campinas 
não foi incluída no Programa 
das Cidades Médias porque não 
é classificada como tal. A espe- 
rança, para 78, estava no plano 
das "macrometrópoles", divul- 
gado num seminário de urba- 
nismo pelo secretário Jorge Wi- 
Ihein no qual estão incluídas 

ainda Santos, Sorocaba e São 
José dos Campos, cidades situa- 
das num ralo de 100 quilôme- 
tros da Capital e que sofrem as 
conseqüências da política de 
descentralização industrial. No 
entanto, segundo fonte da Se- 
cretaria de Economia e Planeja- 
mento. o programa "está sendo 
revisto" e não há expectativa de 
liberação de recursos este ano. 

São esses os principais seto- 
res afetados pela crise financei- 
ra de Campinas: 

Habitação — o déficit de- 
clarado é de 23 mil unidades, 
porém existe uma faixa não cal- 
culada que não consegue ter 
acesso aos planos da Cohab. 
Além disso, as áreas faveladas 
aumentam assustadoramente 
(cerca de 20 mil pessoas moram 
em barracos». 

Projeto cura - Cerca de 25 
mü pessoas, em 17 bairros da 
cidade, em região carente de 
infra-estrutura, iriam ser bene- 
ficiadas com o Projeto CURA — 
Comunidades Urbanas de Re- 
cuperação Acelerada. Ao todo 
estão projetados quatro centros 
infantis, uma creche, uma esco- 
la de primeiro grau. três escolas 
de ensmo profissionalizante, 
quatro postos de saúde e quatro 
postos policiais, além de obras 
de pavimentação, terraplena- 
gem, galerias de esgoto sanitá- 
rio, iluminação e arborizaçâo. 

Saneamento — A queda na 
qualidade dos serviços de sa- 
neamento básico é evidente. 
Para resolver, numa primeira 
fase, o problema do lançamento 
sem tratamento de esgotos nos 
mananciais da região, seriam 
necessários pelo menos 600 mi- 
lhões de cruzeiros, para a cons- 
trução de estações transforma- 
doras. 

Por outro lado, aproxima-se 
a fase de abertura de concorrên- 
cia para a concessão dos servi- 
ços de transporte urbano e o 
município não resolveu qual o 
tipo preferencial a ser utilizado 
na próxima década. 


